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1 - INTRODUÇÃO

Em sua compreensão mais ampla, o fenômeno das migrações no Nor-
deste vincula-se aos dois mais relevantes características diferencjadoresda ma-
crorregião dentro do contexto espacial brasileiro: o subdesenvolvimento e as
secas. Em consequência, o espaço nordestino distingue,se dos demais espaços
macrorregionais do país não apenas em razão de um aspecto de natureza eco-
nômica (o subdesenvolvimento) e de um aspecto de natureza climática (a
ocorrência das estiagens calamitosas) mas também por força de um aspecto
de caráter demográfico (a freqüência e intensidade dos deslocamentos popu-
lacionais). Como se sabe, a região nordestina é, no Brasil, a de maiores movi-
mentos migratórios.

Resultantes muito mais do subdesenvolvimento do que das secasca-
lamitosas, os movimentos migratórios nordestinos possuem predominante-
mente uma base econômica. Esse fato, porém, está longe de significar tratar-
se de fenômeno singelo em sua gênese e em suas feições. Basta lembrar, a
respeito, que ele ocorre comumente e com particular intensidade em todas
as áreas interioranas de elevadas densidades de povoamento independente-
mente dos respectivos sistemas de exploração de recursos.

A variedade de formas ou categorias em que se pode dividir o fenô-
meno, por outro lado, contribui para mostrar sua relativa complexidade.
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Uma tipologia das migrações nordestinas abrange, com efeito, bom número
das formas em que, no plano genérico, se classificam os movimentos horizon-
tais de população. Segundo o âmbito espacial, elas podem ser inter-regionais,
intra-regionais, interestaduais e intermunicipais, havendo, em todas essas ca-
tegorias, uma tendência geral de destinarem-se aos centros urbanos na propor-
ção mesma dos tamanhos desses centros e, muito frequentemente, através de
etapas sucessivas. Segundo a existência ou não de retorno costumeiro do
emigrante, as migrações podem ser definitivas e temporárias- Finalmente, sob
um critério ou perspectiva de natureza temporal, podem-se distinguir entre
os movimentos migratórios nordestinos:

a) os de tipo constante, que ocorrem em fluxos incessantes por efei-
to das debilidades e das distorções de natureza estrutural e de ordem sócio-
econômica e demográfica existentes em determinadas áreas da hinterlândia re-

gional;

b) os de tipo sazonal, que são representados principalmente pelo co-
nhecido deslocamento temporário de agrestinos ("curumbas") para a re-
gião canavieira onde permanecem durante os meses de falta de trabalho no
Agreste (efeito das culturas de curto ciclo vegetativo), fase que coincide com
o período de colheita e, portanto, de maior demanda de braços, na zona ca-

navieira;

c) os de tipo episódico, que se verificam em virtude e por ocasião

das secas calamitosas, Quando multidoes de retirantes, premidos pela ausên-
cia de meios de sobrevivência, abandonam as áreas atingidas pelo flagelo.

Claro que tanto as migrações constantes como as sazonais e como as
episódicas ocorrem em diferentes âmbitos de deslocamento. Mas, qualquer
que seja a modalidade com que se apresente, a categoria de migrações classi-
ficada como constante reveste-se de importância maior no cotejo com as de-
mais categorias. Isso porque esse tipo de deslocamento é o que abrange maior
número de pessoas, o que se reveste de maior significação como indicador de
problemáticas de nível sub-regional, e que acarreta efeitos de mais ampla mag-
nitude, especialmente nas áreas de destino.

Ocorrem esses fluxos migratórios de caráter constante com intensida-
de destacadamente maior em certas e determinadas áreas interioranas de ele-
vada densidade demográfica onde o conjunto dos problemas, por efeito de
fatores diversos e variáveis de um caso para outro, resume-se na existência de
um desequilíbrio cada vez maior entre as respectivas capacidades de suporte
humano e os quantitativos populacionais que deveriam sustentar. Em duas
sub-regiões com esses característicos - a Região Canavieira e a do Agreste -
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constatamos que os efeitos desse desequilíbrio, traduzidos em pressão demo-
gráfica, têm sido consideravelmente agravados mercê de uma transformação
estrutural dos sistemas econômicos respectivos. Transformação que implica
em mudança de estrutura sócio-econômica acarretadora da proletarização
das massas de pequenos agricultores e, dada a escassez de emprego, geradora
de grande incremento dos movimentos migratórios. Ao seu estudo destina-se
o presente trabalho.

Como se vê, tem ele uma dupla limitação dentro da amplitude dos
espaços e da temática geral das migrações nordestinas. Espacialmente, cinge-.
se a duas zonas de Pernambuco que não somam 30.000 km 2 . Por outro lado,

limita-se ao exame das estruturas sócio-econômicas existentes nessas zonas e
das suas transformações recentes de efeito proletarizador e, em consequência,
intensificador dos fluxos migratórios.

2 -- ÁREAS PERNAMBUCANAS DE EMIGRAÇÃO

Um esforço no sentido de se identificarem os espaços pernambuca-
nos de mais intensos deslocamentos populacionais deve partir naturalmente
da verificação da forma que, em seus traços gerais, se reparte o efetivo hu-
mano do Estado. O pressuposto lógico é o de que os quantitativos populacio-
nais de determinado espaço representam sua capacidade potencial do servir
de área de origem de fluxos migratórios. Capacidade potencial que se mobili-
za, ou deixa de se mobilizar em função de variáveis outras. Daí, a conveniên-
cia de, no estudo dos fluxos migratórios estaduais, termos em vista inicial-
mente os dados referentes às densidades do povoamento em diferentes espa-
ços do território pernambucano.

Os dados básicos, para esse objetivo, são os registrados na Tabela 1.
Revelam eles, antes do mais, que os graus de intensidade do povoamento do
Estado não apenas se apresentam muito variados, o que constitui fato co-
mum, mas chegam a ser amplamente contrastantes. De um lado, temos as
micro-regiões sertanejas de muito baixas densidades demográficas,e, do ou-
tro, as micro-regiões das zonas da Mata e do Agreste com densidades altas,
para não falar no elevado grau de concentração humana da micro-região do
Recife. Um agrupamento dos espaços micro-regionais de Pernambuco segun-
do o critério em causa permite classificá-los na forma seguinte (dados de
197W:

a) os de densidade muito alta, abrangendo a Região Metropolitana do
Recife, com 814,5 hlkm2;

b) os de densidades altas, compreendendo as micro-regiões situadas
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nas zonas da Mata e do Agreste (Mata Seca, Agreste Setentrional, Mata Úmi-
da, Agreste Meridional e Vate do Ipojuca), com densidades de 65,3 a 123,2
híkm2;

c) os de densidades baixas, correspondendo às micro-regiões sertane-
jas do Alto Pajeú e de Arcoverde, 28,4 e 29,5 h/1km 2 , respectivamente;

- d} e os de densidades muito baixas, compreendendo a vasta extensão
ocupada pelas demais micro-regiões sertanejas (Araripina, Salgueiro, Sertão
do Moxotó e Sertão do São Francisco) com densidades de 7,7 a 15,3 h/km2
em uma área que representa cerca de 54% da superfície do Estado.

Salta aos olhos a correlação existente em termos gerais entre essas
faixas de densidades de povoamento e os sistemas de organização econômica
e de exploração de recursos existentes em Pernambuco. Recordemos, porém,
(a) que a elevadíssima densidade populacional da micro-região do Recife liga-
se à circunstância de tratar-se de área de concentração demográfica e econô-
mica do tipo urbano-metropol itano; (b) que os elevados índices de povoa-
mento das micro-regiões situadas na Zona da Mata vinculam-se ao sistema
canavieiro de uso da terra ;(c) que as densidades igualmente elevadas das mi-
cro-regiões agrestinas relacionam-se com o sistema gado-policultura de uso de
recursos; (d) que o baixo povoamento das micro-regiões sertanejas está com-
dicionado pelo sistema de pecuária extensiva nelas dominantes; (e) e que o
destaque das duas micro-regiões sertanejas de índices não muito baixos (Alto
Pajeú e Arcoverde) relaciona-se principalmente com uma atividade de lavoura
relativamente mais significativa nelas encontrada. Acrescentemos que, como
é comum no Nordeste, existe uma certa correspondência entre os graus de
adensamento populacional e os valores indicativos das densidades de produ-
ção de lavoura. Bem o demonstram os dados da Tabela 2 em cotejo com os
da tabela de número 1.

Passando a examinar os dados referentes ao crescimento populacio-
nal ocorrido no último período intercensitário (Tabela 3), verificamos que,
de um modo geral, à parte o caso particular da Região Metropolitana do Re-
cife, o incremento realizou-se a taxas elevadas nas áreas de baixas densidades
demográficas e, reciprocamente, efetuou-se a taxas baixas nas áreas de densi-
dades altas. Taxas elevadas são geralmente as das micro-regiões sertanejas (al-
gumas até difíceis de ser explicadas, podendo ser atribuídas às imperfeições
do censo de 1960). E taxas muito inferiores à do Estado como um todo são
as das micro-regiões situadas nas zonas da Mata e do Agreste, especialmente
nos espaços agrestinos de maior policultura que são os constitutivos do Agres-
te Setentrional (3,5 e 5,5, respectivamente).
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A expressão gráfica desses números haveria de constituir um cartogra-
ma de traçado geral inverso ao da repartição da população. As exceções im-
portantes são (a) a da micro-região do sertão do Moxotó onde o crescimento
populacional foi de dimensão média (14,8%) embora a densidade demográfi-
ca seja apenas de 10,4 h/km2 e (b) a da micro-região do Vale do lpojuca com
um crescimento também de dimensão média (21,0%) embora a densidade
demográfica se situe no grupo das altas (65.3 km2 )- Ao primeiro desses fa-
tos não deve ser estranha a circunstância de constituir a bacia do Moxotó a
área de condições mais adversas dos sertões pernambucanos- Para o segundo,
muito deve ter contribuído a função retentora de população exercida pela
rede urbana da micro-região em causa, especialmente pela cidade de Caruaru.

Não existindo, como não existem, em relação aos espaços pernambu-
canos no decênio considerado, motivos específicos para que determinadas
micro-regiões apresentem saldos do balanço natalidade - mortalidade sensi-
velmente inferiores à média dos padrões considerados normais no País, a
ocorrência, nelas, de baixas taxas de crescimento demográfico tem de ser
atribuída a elevados saldos negativos dos respectivos balanços migratórios.
Não parece forçado, por conseguinte, considerar em termos gerais como
áreas de emigração os espaços onde as taxas de crescimento populacional se
situam sensivelmente abaixo da que exprime o aumento populacional brasi-
leiro no decênio- Com apoio nesse raciocínio, podemos formar idéia sobre a
intensidade dos fluxos migratórios pernambucanos comparando o aumento
havido em cada micro-região com um crescimento imaginário, calculada à ba-
se da taxa brasileira de incremento demográfico. O resultado é o registrado
na última coluna da referida Tabela 3- Nela aparecem como espaços de maio-
res saldos migratórios negativos presumidos (indicativos de emigração), em
ordem decrescente, as micro-regiões do Agreste Meridional, do Agreste Se-
tentrional, da Mata Úmida e da Mata Seca, seguida, um tanto ao longe, pela
do Vate do Ipojuca-

Registremos finalmente que, segundo os resultados de uma pesquisa
específica realizada em 1961, pelo Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas
Sociais, as zonas da Mata e do Agreste eram também, àquele tempo, as de
maior contribuição para os fluxos migratórios dirigidos para o Recife. (ME-
LO. 1961)6

3 - FATORES DA EMIGRAÇÃO NA ZONA DA MATA

3-1 - A Concentração dos fatores de Produção
O sistema canavieiro de exploração de recursos do solo, amplamente

dominante na Zona da Mata de Pernambuco, modelou um tipo de organiza-

ci. & Trõp., Recife, 4(7): 7-28, jan4un. 1976



1 2	 Proletarização e emigra çio nas regiões canavieira e agrestina de Pernambuco

ção sócio-econômica rural caracterizada fundamentalmente por uma reparti-
ção acentuadamente assimétrica dos fatores da produção e, portanto, da ren-
da, a que corresponde uma estrutura social rigidamente estratificada. A base
ou camada inferior da pirâmide social está constituída por uma classe traba-
lhadora.muito numerosa. Em contraposição, são pouco numerosas, em ter-
mos relativos, as pessoas que compõem as camadas superiores da sociedade
rural -detentoras dos meios de produção, dividindo-se entre elas tanto o par-
que industrial e as atividades fabris produtoras de açúcar como os domínios
fundiários e as atividades agrícolas produtoras de cana.

A existência da mencionada numerosa classe dos trabalhadores, além
de corresponder à própria natureza da produção agroindustrial açucareira, re-
sulta das formas de concentração referidas. Formas de concentração que
constituem o fator básico a partir do qual se originam as relações de traba-
lho e de que dependem, em grau elevado, as condições de existência do tra-
balhador. Estas, em última instâflcia, constituem o grande fator dos fluxos
migratórios. Convém, pelo visto, termos presentes alguns dados capazes de
caracterizar a concentração em causa, em suas distintas modalidades.

12 - Concentração industrial. A concentração do parque açucareiro
da região exprime-se no fato de serem atualmente 38 as unidades fabris, ou
usinas, pertencentes a 34 empresas ou grupos econômicos empresariais. No
conjunto, essas usinas têm uma produção anual que já se aproxima dos 20
milhões de sacos. A elas se destina toda a produção de cana da região, atual-
mente da ordem dos 13 a 14 milhões de toneladas. Cada um desses estabele-
cimentos fabris tem em tomo de si uma área produtora e fornecedora da ma-
téria-prima, designada como sua zona agrícola. Desse modo, embora existam
muitos casos de interpenetração e mesmo de solução de continuidade entre
essas áreas o espaço agrícola canavieiro está compartimentado em zonas dis-
tintas, tendo cada uma delas um nódulo para onde conflui a produção de
cana. O conjunto ou a rede de nódulos industriais e das respectivas zonas não
há dúvida que constitui uma estrutura de organização econômica do espaço
produtivo. Trata-se, como se percebe, de uma malha de espaços tributários
definida em função de núcleos recebedores da produção agrícola.

Gira em torno desses núcleos mais do que em torno dos centros urba-
nos, a vida econômica da região.

22 - Concentração fundiária. A concentração fundiária exprime-se,
antes do mais, no fato de pertencerem aos 34 grupos empresariais proprietá-
rios das usinas de açúcar pernambucanas cerca de 45% do total da superfície
das propriedades territoriais da região (SILVA, 1966) 1 Ao nível das micro-
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regiões e dos municípios, a proporção é, porém, muito variável. As menores
participações encontram-se nas áreas de menos acentuada monocultura e na
micro-região da Mata Seca onde foi bem mais demorado o processo de subs-
tituição do antigo sistema engenho pelo atual sistema usina do que naMata
úmida. Ali aparecem municípios onde as terras de usinas representam menos
de 20% do total enquanto na Mata Úmida não são raros os casos em que a
proporção ultrapassa a marca dos 50%. De um modo ou de outro, as terras
pertencentes às empresas usineiras representam uma importante parcela que
se acrescenta à já elevada concentração dos meios de produção que as mes-
mas detêm como proprietárias do parque fabril açucareiro. Acresce que a
parte restante do domínio fundiário regional, exceto fração pouco significa-
tiva e difícil de precisar, é ocupada por grandes e médias propriedades (prin-
cipalmente grandes) exploradas pelos fornecedores de cana. Segundo os da-
dos do antigo IBRA referentes a 1965, de um total de 940.159,8 hectares
dos imóveis rurais cadastrados, apenas 116.344,8 hectares ou 12,4% da área
total correspondem a propriedades de até 100 hectares- A superfície das de
tamanho superior a 100 hectares representa, portanto, 87,6% da área total
(CADERNOS DO IBRA).3

32 - Concentração da produção agrícola. Quanto à concentração da
produção agr(cola, está ela expressa, antes do mais, no fato de aproximada-
mente 35% das safras de cana da região, atualmente da ordem dos 13 a 14
milhões de toneladas, serem produzidos pelas próprias empresas usineiras. Is-
so significa que essas empresas, além de possuirem a totalidade do parque e
da produção industrial e cerca do 45% das terras de cana, têm também o do-
mínio de um terço das atividades agrícolas canavieiras. A exemplo do que
ocorre quanto à sua participação na área total das propriedades, o percentual
de cana das usinas é geralmente menor na micro-região da Mata Seca onde o
sistema engenho sobreviveu por mais tempo. Pertence aos fornecedores de
cana a parte restante, que corresponde a 65% do total ou a cerca de 8,5 mi-
lhões de toneladas. Dessa quantidade, apenas cerca de 21% correspondem a
fornecedores considerados pequenos (de até 2.000 toneladas), cujo número
representa 8197o do total. Os outros 79% do contingente de cana dos fornece-
dores são produzidos por grandes e médios agricultores- somando apenas
19% do total dos fornecedores de cana.*

Esses dados e os referentes ao contingente de cana das usinas indi-
cam que a produção canavieira da Zona da Mata de Pernambuco é obtida em

$ A estrutura económica da sub-região foi por nós examinada mais detidamente na monografia
O açúcar e o homem problemas sociais e econômicos do Nordeste cana vieiro. ,publ icada pelo 1 ns.
tituto Joaquim Nabuco ca Pesquisas sociais, sediado no Recife. (MELO, 1975).b
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regime de grande lavoura numa proporção superior a 80%, o que constitui
um terceiro setor dê concentração económica, ao lado da existente nos do-
mínios industrial e fundiário.

• - Voltamos. a dizer que essa concentração constitui o fator básico da
existência. de uma numerosa camada social de baixa renda. Camada que, sob
o condicionamento, ou o impulsionamento, de determinadas variáveis apon-
tadas adiante, se tornou a grande alimentadora dos deslocamentos humanos
da região..

3.2 - O processo de Prol etarização

Em correspondência com uma estrutura econômica altamente con-
centradora dos fatores da produção (o que faz parte da própria natureza da
agroindústria canavieira), surgiu um tipo de estrutura social caracterizado es-
sencialmente pela existência da maior parte da população nas camadas de bai-
xa renda. Nessas .camadas situar-se-ia a classe trabalhadora, que já não era de
escravos ao tempo em que se implantou, se expandiu e tomou conta da regi-
ão o sistema usina de organização agrária.

A camada inferior da estrutura social herdada dos engenhos era cons-
tituída por moradores de diferentes categorias, por trabalhadores-moradores
e por assalariados. Os últimos ou eram residentes (habitando moradias não
circundadas de áreas de cultivo) ou não residentes chamados ambulantes (re-
sidindo nos pequenos aglomerados vizinhos (povoados, vilas e pequenas ci-
dades). Uma categoria à parte é a do trabalhador migrante sazonal, chamado
curumba, procedente da Zona do Agreste em função da existência, ali, de
uma estação morta coincidente com a época da colheita na zona da cana, co-
mo já foi referido. Posto de lado o caso do migrante sazonal, que vive na re-
gião canavieira apenas durante alguns meses por ano, a camada mais inferior
e mais pobre da população é constituída pela grande massa dos trabalhado-
res residentes e ambulantes. É comum serem chamados de cassacos, designa-
ção a que, não raro, se associa o seu baixo nível de existência.

Diferentemente dos simples assalariados, os trabalhadores-moradores
viviam em parte de salários e, em parte, como pequenos agricultores, do re-
sultado de seus labores e dos labores de seus familiares nas pequenas áreas
privativas de lavouras que lhes eram destinadas em torno de suas moradias.
Áreas designadas como sítios. Sítios onde se encontravam casas humildes e,
em tomo delas, pomares de frutas regionais assim como áreas de lavoura des-
tinadas a uma pequena agricultura de subsistência. Alguns animais domésti-
cos participavam da minúscula unidade de produção. Além dos de quintal,
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podiam-se ver, por vezes, um cavalo em um arremedo de estrebaria ou um bo-
vino amarrado por uma corda. Não raro uma casa-de-farinha completava o.
quadro.

Essa pequena exploração familiar dos sítios proporcionava aos traba-
lhadores-moradores um melhor aproveitamento da força-de-trabalha da fa-
mília e a renda correspondente, que se somava à proveniente do salário.
Quanto ao dono da grande lavoura canaieira, a ahtaemáôréisti éirijo
der contar, dentro de cada engenho, com uma reserva de mãd-de-obã-sém-
pre à sua disposição. Além disso, era-lhe vantajoso pagar salários baikas, o
trabalhador sendo compensado também através do uso das pequenas glebas
que cultivavam.

Por conseguinte, a organização agrária tradicional possuía, ao lado da
grande lavoura canavieira dos senhores de engenho ou fornecedores de cana,
também a pequena lavoura policultora dos moradores e trabalhadores-mora-
dores. Lado a lado, estavam, o grande agricultor e o agricultor muito peque-.
no. Além disso, como os partidos de cana ainda ocupavam espaços relativa-
mente pequenos e o sistema agrícola era o de rotação. de terras, uma-fração
expressiva da área das propriedades ficava ocupada pelas capoeiras . e pelas -

reservas de mata. Portanto, a aludida organização agrária tradicional represen-
tava não apenas uma forma de equilíbrio sócio-econômico, no plano das re-
lações de trabalho, mas também uma forma de equilíbrio sócio-ecológico,
no plano da estruturação do espaço produtivo.O advento.ea generalização
do sistema usina, como forma de organização e estruturação do espaço pro-
dutivo e da economia da região iria acarretar mudanças profundas de nature-
za social. Passava-se de um regime de feição eminentemente senhorial nas
suas relações internas para um regime de índole caracteristicamente capita-
lista. Desapareciam as áreas de contacto e aproximação entre a família do de-
tentor do estabelecimento rural e as famílias de seus subordinados. Extin-
guiam-se a assistência, a proteção e o amparo que o paternalismo senhorial
dos donos de engenhos dispensava às comunidades a elas subordinadas. Tor-
nava-se mais rígida a estratificação social. As relações entre produtores e tra-
balhadores passavam a ser simples relações entre capital e trabalho.

Ao mesmo tempo em que progredia esse processo, ocorria um cresci-
mento populacional, não correspondido pelo aumento da demanda de mão-
de-obra, com suas repercussões desfavoráveis nos níveis salariais. Somam-se,
desse modo, aos efeitos da estrutura sócio-econômica altamente concentra-
dora de renda, (a) os do desaparecimento do paternalismo assistencial e (b)
os do incremento demográfico como fatores de agravamento das condições
de existência da massa trabalhadora e, portanto, da sua força de repulsão po-
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pulacional. A esses fatores, veio acrescentar-se o representado pelo desenca-
deamento de um processo de transformação que, rompendo o mencionado
relativo equilíbrio sócio-ecológico e sócio-econômico compreendido no regi-
me de trabalhadores-moradores, acarretou um fenômeno de proletarização
em grandes proporções.

Deve-se esse rompimento, em primeiro lugar, ao expansionismo inter-
no das áreas cultivadas com cana em cada propriedade. O interesse em au-
mentar as safras de cana levou o produtor a ocupar espaços anteriormente
não cultivados com a gramínea, entre os quais os privativos de pequenas la-
vouras dos antigos sítios antes referidos. Um segundo fator de eliminação
desses sítios e da categoria de trabalhadores a eles vinculada foi a aplicação
das leis trabalhistas às atividades de lavoura através do Estatuto do Trabalha-
dor rural (Lei nP 4.214, de 02 de março de 1963). Como se sabe, esse Esta-
tuto criou um elenco de encargos sociais contra o qual procura defender-se o
produtor a todo custo fazendo diminuir a mão-de-obra possuidora de vínculo
empregatício. Desse modo, cresceu muito consideravelmente seu interesse em
reduzir ao máximo o número de trabalhadores-moradores, os quais perdiam
a condição de pequenos agricultores e passavam a viver apenas de salário.
Proletarizavam-se, portanto.

Esse processo, além de haver acentuado o caráter monocultor da or-
ganização agrária canavieira, com seus reflexos sobre o custo da vida na re-
gião, agravou a assimetria da distribuição da renda regional e rebaixou as con-
dições de existência da maior parte da massa trabalhadora, aquela parte que
vivia anteriormente também da pequena lavoura. Reforçava-se assim o gran-
de fator de repulsão causador dos fluxos migratórios.

Não ficou ai, porém, o agravamento do problema social. Passando a
residir nos aglomerados da região, o trabalhador, além de não dispor das gle-
bas dos antigos sítios, já não conta com a assistência que, bem ou mal, rece-
bia nos engenhos. Agora, para trabalhar naqueles mesmos engenhos, vincula-
se à figura do empreiteiro. E este, como intermediário de trabalho, apodera-
se de uma parcela daquilo que deveria representar a rendado trabalhador e,
além disso, sonega freqüentemente os encargos sociais que a lei estabelece em
favor do empregado. Não admira, pois, que a mudança para o habitat aglo-
merado signifique, com freqüência, uma primeira etapa de um deslocamento
de maior amplitude a ser feito pelo trabalhador.

4— FATORES DA EMIGRAÇÃO NA ZONA DO AGRESTE

4.1 - As debilidades econômicas
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Área de emigração certamente ainda mais intensa do que a encontra-
da na zona Canavieira é a do Agreste, região onde, como se sabe, prevalece o
sistema gado-policultura de exploração de recursos e de organização econômi-
ca. Nela, porém, o mecanismo gerador da pressão demográfica e dos conse-
quentes deslocamentos humanos haveria de ser totalmente diverso. O tipo de
organização sócio-econômica também condiciona ali uma repartição assimé-
trica da renda em virtude da distribuição desigual dos fatores da produção,
especialmente do fator terra, mas sem aqueles contrastes encontrados na re-
gião do açúcar. Correspondentemente, a estrutura social apresenta-se menos
rigidamente estratificada e constitui-se de camadas menos extremadas- Vere-
mos que, por isso, o fenômeno emigratório agrestino vincula-se menos à exis-
tência de uma numerosa camada inferior da população do que às debilidades
do quadro econômico e às mudanças que vem sofrendo ao longo de seu pro-
cesso evolutivo, com amplas e profundas implicações sociais.

No ápice da pirâmide encontram-se os grandes proprietários, que de-
têm terras, atividades e renda em proporção que se não pode comparar com
a existente na zona canavieira em poder das empresas usineiras e dos grandes
fomecedores de cana- Além disso, os estratos constituídos por agricultores
de dimensão média e submédia apresentam um número consideravelmente
mais elevado de produtores. A proporção da área das propriedades de menos
de 100 hectares corresponde a 62% da área total contra 12% na região cana-
vieira.

Também difere totalmente da encontrada na zona da cana a consti-
tuição da camada inferior e mais pobre da população- Desta vez o que vemos
são as categorias dos parceiros, dos minifundiários e dos assalariados a for-
marem setores praticamente do mesmo nível e intercomunicantes. Embora
trabalhando em terra alheia, o parceiro é um pequeno agricultor mas a insu-
ficiência de sua renda, devida, inclusive, às condições da parceria, o obriga a
ser, com freqüência, também um assalariado. E o minifundiário tem freqüen-
temente a mesma necessidade, dada a insuficiência de tamanho e de produti-
vidade da gleba que utiliza. Desse modo, parceiros, minifundiários e assalaria-
dos formam categorias interpenetradas que pouco se distinguem uma das ou-
tras no tocante aos quantitativos de renda e, portanto, às condições de exis-
tência.

Quanto 'a repartição dos tipos de atividades, a grande distinção de na-
tureza geral reside no fato de serem predominantemente pecuaristas os gran-
des e médios produtores rurais enquanto os pequenos produtores, seja na
condição de pequeno proprietário (ou de pequeno arrendatário), seja na de
minifundiário, seja na de parceiro, vivem sobretudo da lavoura. Desse modo,
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não sendo muito numerosa a categoria dos assalariados, o exercício direto da
atividade agrícola constitui a grande base de sustento da camada inferior da
estrutura social ou, em outras palavras, o meio de vida da grande massa for-
madora da população pobre da região. Não são poucos nem são simples os
problemas que, atingindo essa agricultura, afligem o grande segmento do
efetivo humano regional por ela sustentado.

O mais fundamental desses problemas, sendo também o problema
central de que derivam vários outros, é o da baixa produtividade da terra e
do trabalho, a um tempo característico e fator básico da debilidade do qua-
dro agrícola agrestino. Os baixos rendimentos em que se expressa decorrem
principalmente dos fatores enumerados abaixo.	 -

12 - Degradação e esgotamento dos solos. A perda da fertilidade dos
solos constitui fenômeno generalizado no Agreste, decorrente de práticas
agrícolas predatórias. Uma das conseqüências é o desaparecimento das cultu-
ras mais exigentes que são também as mais rentáveis. A do café, que existia
em diversas áreas, está praticamente extinta. A do algodão está em declínio,
A do milho e a do feijão fazem-se com baixos rendimentos agrícolas. Dê um
modo geral, a única que se apresenta em visível progresso é a da mandioca,
menos exigente em solos. Dela se ocupam geralmente pequenos produtores e
minifundiários.

29 - Processos produtivos primitivos. A exemplo do que acontece
em tantas outras áreas nordestinas de policultura, domina no Agreste o siste-
ma primitivo extensivo: de agricultura tropical. Suas práticas respondem no-
toriamente não apenas pela degradação dos solos mas também por baixos
rendimentos agrícolas. Vincula-se o primitivismo dessa tecnologia agrícola
aos baixos padrões sócio-culturais da massa enorme de pequenos agricultores,
que não lhes proporcionam nem maior capacidade de assimilar inovações.
técnicas nem maiores horizontes de aspiração.

39 - Assistência creditícia deficiente. O problema do acesso do pe-
queno agricultor ao crédito agrícola permanece sem solução por causa prin-
cipalmente (a) do número muito grande de produtores dessa categoria, (b)
da ausência, nos estabelecimentos bancários governamentais de estruturas
operacionais capazes de realizar a capitalização do crédito, (c) das exigências
regulamentares desses estabelecimentos, especialmente quanto à situação ju-
rídica das terras, (d) do baixo grau de instrução do pequeno agricultor, qua-
se sempre analfabeto.

49 - Assistência técnica insuficiente. Também não tem tido solução
adequada o problema da assistência técnica do pequeno produtor agrícola.
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O seu número muito elevado e, mais uma vez, os seus baixos padrões sócio-
culturais muito dificultam os esforços nesse sentido. Ao lado disso, existem
déficlências de estrutura, de. recursos e de desempenho dos órgãos responsá-
veis pela prestação desse tipo de assistência.

Como se vê, todo um complexo de fatores contribui para os baixos
índices de produtividade da lavoura agrestina. Essa lavoura, já vimos que é a
grandé mantenedora das camadas inferiores da população. Em consequência,
são coriespondentemente baixos seus níveis de renda. Níveis de renda que
ainda mais baixos se tornam em conseqüência das subtrações realizadas por
efeito da estrutura agrária (minifúndio e parceria) e pela estrutura da comer-
cialização (intermediação especulativa).

Compreende-se, assim, ser a rendado pequeno agricultor de tal nível
que, só lhe permite condições de existência geradoras de deslocamentos po-
pulacionais.

4.2 - As modificações s6cioeconàÍnicas

4.2.1 T A fórmaç5o do sistema gado-policultura. Pelo visto, as fragi-
lidèdes do quadro eõonômico do Agreste, limitando sua capacidade de supor-
te humano, constitui um poderoso fator das correntes migratórias que se ori-
giham da região. Ao lado, porém, desse fator, e com eficácia atualmente
maior que ele, figuram certas forças ligadas ao processo de evolução do siste-
ma de organização agrária ali existente. Processo que, através de mecanismos
diferentes do que vimos existirem na zona canavieira, também gera uma pro-
letarização como causa imediata de intensos deslocamentos populacionais.
Vejamos como tem ocorrido e como está ocorrendo essa evolução.

Sàbemos que no espaço canavieiro pernambucano a evolução do sis-
tema de uso da terra realizou-se sem mudança do tipo de atividade dominan-
te, o que emprestou à zona do açúcar a continuidade da função regional que
assumiu desde o início do povoamento colonizador. No Agreste, porém, a
evolução caracterizou-se por diferenciações do quadro econômico em fases
sucessivas, fazendo variar, correspondentemente, as funções regionais ao
longo do tempo-t

A primeira dessas fases estendeu-se dos fins do século XVII ao início
do século XIX. Foi o período da ocupação territorial por meio do estabeleci-

* A periodização da história do Agreste pernambucano apresentada a seguir baseia-se principalmente
em dados recolhidos pelo Professor Manuel correia do Andrade, constantes de sua monografia in-
titulada A pecuária no ag,este pernambucano. Recife, Ed. doAutor, 1961.
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mento das fazendas de criar. Com elas, organizou-se um quadro econômico
do tipo pastoril extensivo. O fornecimento de carne e de animais do trabalho
à zona do açúcar tornou-se a principal função regional. O povoamento era
extremamente escasso. Em 1774, existiam em todo o espaço atualmente de-
finido como agrestino apenas cinco freguesias somando 11.606 habitantes.

A segunda fase, iniciada nos começos do século XIX, tendo-se alon-
gado até os meados do século em curso, durou até época recente. A expan-
são algodoeira marcou a mudança entre os dois períodos. A atividade de la-
voura gerou um grande crescimento demográfico, com o recebimento, pelo
Agreste, de contingentes humanos provenientes da região canavieira. No co-
meço da terceira década do século, em 1822, o número de freguesias passara
a sete e o efetivo populacional a 25.917 habitantes. Na década de 1840, o

início da substituição do algodão arbóreo por variedades de curto ciclo vege-
tativo constituiu fato relevante na evolução do sistema regional do aproveita-
mento de recursos. Novo avanço da mesma natureza ocorreu a partir da dé-
cada de 1870 quando adveio a expansão da lavoura permanente do café na-
quelas manchas das terras agrestinas possuidoras de condições ecológicas a
ela favoráveis. Finalmente, um terceiro passo relevante da evolução agrestina
registra-se nas primeiras décadas do século em curso, quando o algodão e o
café já possuiam participação ampla na economia da região. Consistiu na per-
da progressiva, pelas atividades pastoris, de seus característicos de pecuária
extensiva ao mesmo tempo em que o criatório ia deixando de ser de corte e
passando a ser predominantemente de leite. O segundo desses aspectos con-
dicionou o primeiro. O fornecimento ao Recife, ou através do Recife, de al-
godão, café, leite e produtos alimentícios de origem vegetal tornou-se o prin-
cipal elemento definidor da função regional do Agreste. Função-celeiro face
ao grande aglomerado que começava a ser a cidade do Recife e, ao mesmo
tempo, função alimentadora das exportações estaduais.

A terceira fase, iniciada em torno dos meados deste século, é a das al-
terações recentes da estrutura econômica da região. Desapareceu o café co-
mo lavoura importante, passando os espaços por ele antes ocu pados a ser des-
tinados sobretudo a pastagens plantadas. Declinou a participação relativa e,
com ela, a importância da produção algodoeira. Em detrimento das ativida-
des da lavoura em geral, com exceção da mandioca (por motivos específicos),
expandem-se as atividades pastoris. Com ela, ampliam-se por quase todo o
território agrestino as fronteiras da bacia leiteira do Recife. O abastecimento
de leite da região metropolitana recifense passou a constituir a mais impor-
tante função regional. As demais declinaram e estão declinando.
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A gênese e a evolução da estrutura social do Agreste haveriam natu-
ralmente de ser condicionadas pelo processo evolutivo da economia regional
que acabamos de apontar sumariamente. Durante a fase de predominância da
pecuária extensiva, tínhamos ali uma sociedade do tipo pastorial. A escassez
e dispersão do povoamento constituiam o característico básico da área. Em
conseqüência, um subaproveitamento, ou não aproveitamento, do espaço e
de suas potencialidades. As escassas atividades ficavam a serviço da zona ca-
navieira.

A fase subsequente foi de adensamento progressivo da economia e
da população. O interesse em produzir algodão levou os fazendeiros a promo-
verem a exploração de suas terras não apenas através do gado solto na caatin-
ga mas também através daquela planta. Sendo a terra de suas propriedades
o seu único recurso disponível, não lhes seria possível implantar uma estrutu-
ra de produção nos moldes da de grande lavoura ou da de p/antation, como
existia na região canavieira. Podiam, entretanto, entregar pe quenas áreas de
suas fazendas a pequenos agricultores sem terra (a princípio oriundos da zo-
na da mata), recebendo, em compensação, uma parte das safras algodoeiras.
Instalou-se, assim, o regime de parceria.

Segundo as normas consuetudinárias do contrato de parceria, o pe-
queno produtor conseguia a terra de que precisava e, usando a mão-de-obra
familiar, nela plantava, como produto mais importante, o algodão e, consor-
ciadamente, alguns produtos alimentares, sobretudo o milho e o feijão. O fa-
zendeiro recebia, como compensação, a princípio, além de uma parte das sa-
fras, os palhais ou restolhos da cultura que, na quadra seca, serviam de fonte
complementar de forragem para o seu gado- Com o tempo tornou-se de
maior interesse para o criador receber, como pagamento pelo uso das glebas
dadas em parceria, ora o valor representado pelo seu desmatamento ora o re-
presentado pelo plantio da palma forrageira ou de capim.

Instituiu-se desse modo, através da parceria, um equilíbrio entre pro-
prietários e parceiros, entre pecuária e lavoura, entre criadores e agricultores.
Equilíbrio que se situa na base do sistema dominante de exploração de recur-
sos do Agreste: o sistema gado-policultura. Releva observar que esse equilí-
brio, implicando em aproveitamento diversificado do solo e na existência de
reservas de espaço revestidos de vegetação primitiva, possuía uma bem visível
dimensão sócio-ecolóqica. Ao mesmo tempo, implicando na coexistência do
grande produtor-criador e do pequeno produtor-agricultor, também possuía
uma evidente dimensão sócio-econômica.

4.22. - Pecuarização, proletarizaçk e emigração. durante um longo período,
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de cerca de um século e meio, o sistema gado-policultura constituiu o grande
modelador e condicionador da estrutura sócio-econômica e da paisagem agrá-
ria da maior parte dos espaços agrestinos si

gnificativamente produtivos. Mas,

por influência da evolução econômica e de seus próprios característicos in-
trínsecos, não poderia aquele sistema durar indefinidamente. A partir do mo-
mento em que, mercê de circunstâncias ligadas aos mercados consumidores,
se tomou de maior interesse para o fazendeiro a ampliação de seu rebanho
do que a participação na safra obtida pelo parceiro, a compensação do pro-
prietário passou a ser representada dominantemente pelo valor corresponden-
te ao já mencionado. desmatamento das áreas de cultura depois destinadas a
pastagens ou ao aludido plantio de palma ou de capim. A cessão de terras pa-
ra lavouras passou, então, a ser feita em função do interesse da pecuária. Re-
sultaria desse fato um aumento incessante das áreas ocupadas com pastagens
e uma diminuição, até o progressivo desaparecimento, das disponibilidades

de terras para a policultura e a parceria.

Esse fato ex p lica a perda da importância que, nas últimas décadas,
têm tido as lavouras de curto ciclo vegetativo do Agreste, de fundamental
importância no seu quadro econômico: o algodão, o milho e o feijão, que
comumente se reúnem em culturas consorciadas. A aludida diminuição de
disponibilidades de terra para lavoura implicava também em eliminação pro-
gressiva da figura do parceiro. Sem terras para cultivar, ele se torna um assa-
lariado. Proletariza-se. E como não tem oportunidade de trabalho nem nas
fazendas de criar (que absorvem muito pouca mão-de-obra) nem nos aglome-
rados da região (que não possuem dinamismo) torna-se um marginalizado,

-um expelido do sistema produtivo e, em conseqüência, um emigrante.

Nosúltimos 15 a 20 anos, a ex pansão dos espaços destinados a pasta-

gens, em detrimento da lavoura, tem assumido o caráter de um surto avassa-
lador. Para a onda de pecuarização do Agreste, os fatores que mais contri-
buem são certamente (a) o crescimento da demanda de leite na Região Metro-
politana do Recife (mercado ativo, representado por uma empresa estatal) o
(b) o elenco dë estímulos governamentais, especialmente no setor creditício.
Em consequência, intensificou-se correspondentemente o processo de prole-
tarização, fator de emigração. Não é, pois, sem motivo que as populações
âgrestinas acusaram no último período intercensitário as tão baixas taxas de
crescimento de que nos ocupamos no capítulo 2.

4.2.3 -. Minifundização, proletarização e emigração. Simultaneamente com

todo esse processo que tem como cenário a fazenda de criar, ocorre o existen-
te nas áreas (não raro situadas entre grandes domínios) onde a unidade produ-
tora está representada pela pequena propriedade e onde prevalecem as ativi-
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dades de lavoura. Essas áreas ora são as das manchas úmidas chamadas bre-
jos (onde as condições climáticas permitem a existência de culturas perma-
nentes e de culturas de longo ciclo), ora são espaços possuidores do clima da
caatinga (onde, ao lado do criatório, só se encontram culturas de curto ciclo).

A pequena propriedade nos brejos tudo indica que se originou da
ocupação por posseiros de terras devolutas ou mesmo de terras de sesmeiros
e grandes proprietários não exploradas por eles. Nas áreas de caatinga, a ex-
plicação para a presença da pequena propriedade ao lado da grande e da mé-
dia reside certamente, ao menos na maioria das vezes, no fracionamento ge-
rado pela sucessão hereditária. Mas nos dois casos a transferência por heran-
ça teve efeito fragmentador da propriedade fundiária.

Como quer que seja, em ambos esses tipos de áreas, certos fatos liga-
dos à evolução sócio-econômica vêm acarretando efeitos intensificadores dos
fluxos emigratórios. Um desses efeitos é a própria subdivisão da pequena pro-
priedade, o que se exprime em minifundização ou mesmo em verdadeira ato-
mização da terra. Um outro consiste na muito acentuada diminuição da pro-
dutividade do solo como decorrência de uso repetido e do emprego de pro-
cessos produtivos irracionais. Um terceiro efeito da evolução econômica afe-
tando as áreas de pequenas propriedades tem sido a incorporação de unida-
des fundiárias desse tipo às do tamanho grande ou médio, o que se deve so-
bretudo à expansão pecuarista e caracteriza um processo de latifundização
paralelo ao de minifundização.

Por conseguinte, a pequena propriedade, seja pela sua incorporação
às fazendas, seja pela fragmentação excessiva, seja pela queda de produtivida-
de, vai perdendo condições de sustentar e empreqar os adicionais de pessoas
derivados dos saldos do balanço natalidade - mortalidade, O grande número
de sobrantes tem, por isso, de viver de salários, proletarizando-se. Mas, como,
pelos motivos já referidos, não encontram trabalho nas fazendas nem nas ci-
dades, tornam-se obreiros marginalizados do processo produtivo, e, a exem-
pio dos parceiros sobrantes, vêem-se na contin qência de emigrar. Como se
percebe, a emigração do pequeno proprietário proletarizado soma-se à do
parceiro proletarizado. Somam-se os seus efeitos para explicar o baixo cres-
cimento populacional do Agreste caracterizado anteriormente.

5- CONCLUSÃO

Foi dito no inicio deste trabalho que os movimentos migratórios nor-
destinos, vinculando-se ao subdesenvolvimento, possuem predominantemen-
te uma base econômica e que, entretanto, isso está longe de significar tratar-
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se de fenômeno singelo em sua gênese e em seus característicos. Também
mencionamos que ele ocorre com particular intensidade nas áreas interio-
ranas de elevadas densidades de povoamento, independentemente dos respec-
tivos sistemas de exploração de recursos. Nos exemplos sub-regionais pernam-
bucanos que acabamos de examinar, esses enunciados têm confirmação. Tra-
ta-se de sub-regiões que, embora contíguas, só possuem em comum, entre as
condições diretamente favorecedoras da emigração, o fato de possuirem po-
voamento elevado. Não obstante, vimos que ambas são áreas de intensos des-

locamentos humanos.
Além disso, esses casos fornecem indicações sobre o papel exercido,

no processo de que resultam as migrações, (a) pela estrutura sócio-econômi-
co, (b) pelas debilidades dos quadros econômicos, (c) pelo expansionismo
imoderado de uma atividade em detrimento de outras e (d) fenômeno

da minifundização.
A influência da estrutura sócio-econômica torna-se patente na região

canavieira onde a massa enorme da população pobre e seus níveis insatisfató-
rios de existência relacionam-Se com a muito elevada concentração dos meios
de produção e da renda. Já na região do Agreste, onde não existe aquela tão
alta concentração e onde domina o sistema gado-policultura, caracteriza-se
como fator preponderante não propriamente o tipo de estrutura sócio-eco-
nômica e sim o conjunto de fragilidades e distorções do sistema econômico.
Fragilidades e distorções que só permitem condições de existência muito bai-
xas à enorme massa de pequenos produtores.

Ao lado desses fatores, e somando efeitos, atuam os inerentes às mo-
dificações pelas quais vêm passando as duas estruturas econômicas, acarreta-
doras de severas implicações sociais. Em ambos os casos, tem ocorrido um
acelerado expansionismo do tipo de atividade exercida, de forma dominante,
pelas camadas econômicas mais fortes da população em detrimento do exer-
cido pelas camadas de menor renda, acarretando a eliminação progressiva da
classe de pequenos agricultores. Na Zona da Mata, o expansionismo tem sido
dos canaviais e a categoria eliminada tem sido a dos antigos trabalhadores-
moradores, a qual, proletarizando-Se e desruralizando-se, emigra em grande
parte. No Agreste, o expansionismo tem sido das pastagens plantadas e dos
rebanhos enquanto a categoria eliminada está sendo a dos parceiros, a qual,
também se proletarizando, igualmente emigra em grande parte.

Nos dois exemplos, ocorre a rutura de um equilíbrio de natureza ao
mesmo tempo sócio-ecológica e sócio-econômica. Na zona do açúcar, repre-
sentado pelo antigo regime de trabalhadores-moradores ou sitiantes. Na do
Agreste, representado pelo tradicional regime de parceria.

Ci. & Tróp., Recife, 4(1): 7-28, jan//un. 1976
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As influências do fator estrutura agrária estão naturalmente implíci-

tas ao' falarmos na concentração dos meios de produção, especialmente no
tocante à zona do açúcar. Existem, porém, no caso do Agreste, os influxos

sobretudo das estruturas de significativa participação do minifúndio e os efei-
tos do fenômeno da minifundização. Fenômeno que, acarretando marginali-
zação de contingentes humanos (à semelhança do que ocorre com os sitian-
tes da zona do açúcar e dos parceiros da zona policultora) também gera pro-
letarização em áreas de muito baixa oferta de emprego. Em conseqUência, a

emigração.
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